Os distarbios registrados on-
tem em Sao Paulo vao provocar
uma mudanca de atitude dos ban-
cos e organismos internacionais de
crédito em relacio ao Brasil. Essa
anéAlise foi feita ontem, no Rio, por
um executivo de um importante
banco estrangeiro, segundo o qual
o Pais passa, agora, a viver uma

situacio critica, tanto externa co-\
mo internamente, €, por isso, tudd \

€ possivel.

Assim, o acompanhamento da
economia brasileira, segundo a
fonte, devera ser mais rigoroso ain-
da. Uma das primeiras conseqién-
cias disso serad a exigéncia, por
parte do Fundo Monetario Interna-
cional (FMI), de que o Brasil envie
mensalmente dados atualizados
sobre seu comportamento econé-
mico. Antes esses dados eram en-
viados uma vez a cada trimestre.
Além disso, ainda esta semana o
Banco Central iniciara contatos in-
-dividuais com dirigentes ou repre-
sentantes credenciados dos bancos
estrangeiros, para avaliar o pro-

grama de ajuste do balango de pa-

gamentos de 1983.

Por enquanto, os credores pre-\,b

ferem seguir os termos do acordo
geral firmado entre os banqueiros
e as autoridades brasileiras, em
Nova York, a 25 de fevereiro alti-
mo. Dentro deste acordo, sera fun-
damental para o Brasil mostrar, ao
final de junho, capacidade de al-
canc¢ar a meta de supervit comer-
cial de US$ 6 bilhdes, ao longo
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Distarbios nas
ruas preocupam bancos

internacionais

A andlise é de um banqueiro estrangeiro: o “risco Brasil”’ agora pode aumentar.

deste ano. Porém, no Exterior, de-
vera causar impacto a noticia so-
bre a ocorréncia de saques em es-
tabelecimentos comerciais e o fe-
chamento de agéncias bancérias
ontem, no centro de S&o Paulo, o
que pode determinar mudangas
nos critérios de defini¢cdo do risco

Brasil pelos bancos internacionais_

e pelo préprio FMI.

Hoje, o Banco Central devera ..
divulgar, através de duas resolu- -

c¢Oes, a regulamentagdo para que

os bancos possam iniciar a contra- -
tacdo dos empréstimos integrantes -

do jumbo de US$ 4,4 bilhbes e as

operagdes comerciais com os toma-
dores finais. Até agora, a primeira

parcela trimestral do jumbo — cer-

ca de US$ 2,5 bilhdes — esta sob a- 4
responsabilidade do Banco Cen- -
tral e os bancos, por questoes co- -
merciais, preferem pulverizar os--
recursos em empréstimos .e esta- "~
tais, subsidiadrias de multinacio-

nais ou mesmo as empresas priva-
das brasileiras.

Os bancos tém até o dia 10 de
junho para formalizar o emprésti-
mo junto aos tomadores finais. Do
contrario, o tomador ser& o Banco
Central. Na relacdo das estatais
habilitadas a participarem do jum-
bo, as empresas do governo federal

tém a preferéncia, em razdo do,

aval da Unido. Mas os bancos com
agéncias no Brasil também. dispu-
tarao ‘os contratos com empresas
privadas, como decorréncia da
possibilidade de cobranga da co-

missdo de repasse interno de até
8% sobre o valor da operacdo, den-
tro das regras da Resolugao n° 63
do Banco Central.

Os encargos dos empréstimos
componentes do jumbo sao aque-
les estabelecidos no acordo geral
de 25 de fevereiro: flat fee — comis-
sao — de 1,5%, spread — taxa de

risco acima dos juros bésicos do

euromercado — de 2,125% ao ano
para as operacées diretas e de
2,25% para aplicacdes realizadas
por intermédio do banco nacional,
dentro das normas da Resolugao
63. Na regulamentacao de hoje, o
Banco Central devera esclarecer a
questéao da incidéncia do Imposto
de Renda sobre os encargos dos
empréstimos. De acordo com a le-
gislagcao em vigor, o Banco Central
nio recolhe Imposto de Renda, ao
contrario dos demais tomadores.
A regulamentacao dos contra-
tos dos empréstimos do jumbo ali-
viard os saques automaéticos das
estatais junto ao Banco do Brasil
para honrar compromissos exter-
nos e deveré conter a expansido do

g'saldo de cobertura por conta do
SHAviso GB-588. Como até hoje as

estatais estavam impedidas de con-
tratar empréstimos, mesmo para
girar as respectivas dividas exter-
nas, sé6 tinham a alternativa de

j1sacar junto ao Banco do Brasil.

Posi¢iio agressiva
Romper com o Fundo Moneta-
rio Internacional,- convocar a Na-
¢do internamente e aliar-se com

outras nacgdes devedoras foi o ca-
minho indicado ontem, no Rio, pe-
lo senador Saturnino Braga (PDT-
RJ), como um primeiro passo para
a mudan¢a do modelo econdmico
do Pais. O parlamentar defendeu
ainda a busca de uma posig&o mais
agressiva, com a utiliza¢do do po-
der de barganha do Pais, para um
reescalonamento da divida
externa.

“Isso poderia ser feito através
de uma declaragédo unilateral do
Brasil de que, no caso de nao se
obter esse reescalonamento, o Pafs
nao tem condi¢does de pagar o ser-
vico da divida externa. E uma mo-
ratéria condicionada ao reescalo-
namento da divida, é a tinica saida
que temos” — disse.

Saturnino é de opinido que,
para mudar o modelo econdomico,
seria preciso que os atuais minis-
tros dessa &rea também fossem
substituidos, “uma vez que eles
néo tém mais condigdes de alterar
em 180 graus o rumo da politica
econdmica do Pais”. ‘

“Eles vém afirmando que o
Pais tem condi¢des de pagar a divi-
da externa, além de fazer toda es-
pécie de concessdo que é pedida
ao Brasil e de concordar, até, em
pagar juros cada vez mais altos.
Até mesmo para se obter um amplo
apoio interno, é preciso mudar os
ministros que nao tém mais a con-
fianca de nenhum setor da socieda-
de brasileira” — observou Saturni-
no Braga.




